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DÓLAR COMERCIAL
Venda: R$ 4,8742

DÓLAR TURISMO
Venda: R$  5,0660

EURO TURISMO
Venda: R$ 5,4300

LIBRA ESTERLINA
Venda: R$ 6,1400

TELEFONES ÚTEIS
Receita: 3220-2200
Procon Estadual: 3232-6869
Procon Municipal: 3232-9050
DRT RN: 3220-2000

NA TN ONLINE
Acompanhe a atualização em tempo
real dos casos de coronavírus no 
Brasil e no mundo

SALÁRIO-MÍNIMO
R$ 1.212,00

TAXA SELIC
12,75% tribunadonorte.com.br

REGULAMENTAÇÃO DO GÁS NO RN
DEVE SAIR ATÉ O FINAL DESTE
MÊS, ESPERA SEDEC. PÁGINA 7

O secretário estadual do
Planejamento e das Finanças,
economista José Aldemir Frei-
re, não acredita que a propos-
ta do governo federal para "ze-
rar" a cobrança de impostos
sobre o óleo diesel e gás de co-
zinha contribua para minimi-
zar os efeitos da crise econô-
mica no bolso da população.
"Por enquanto nem estou le-
vando essa proposta a sério.
Parece uma coisa muito im-
provisada, com intenções elei-
toreiras, não há nenhuma
maior garantia para os esta-
do", afirmou o secretário.

Aldemir Freire acha que "a
estratégia que está sendo ado-
tada pelo governo federal é
equivocada". Na opinião dele,
"se o governo tem recurso, por
exemplo, para compensar en-
cargos de perdas de ICMS, ele
pode usar esse recurso com um
fundo de compensação, que
ajude na equalização do preço
do diesel ou modifique a polí-
tica do diesel". 

Agora, segundo Aldemir
Freire, "dificilmente os estados
vão embarcar numa aventura co-
mo essa de de comprometer suas
receitas estaduais em nome de
uma promessa que não tem ain-
da nenhum fundamento e nem
explicado como é que isso vai
acontecer, me pareceu algo mui-
to improvisado, que a gente não
dá nem pra levar a sério".

O secretário também admi-
tiu ter dúvida de como os gover-
nos estaduais vão se articular pa-
ra barrar a proposta de emenda
constitucional (PEC), que está
sendo encaminhada no Senado
Federal. "A gente agora não tem
como fazer nada, porque nin-
guém sabe nem os detalhes dis-

so, é como se a gente sentasse
numa mesa de bar, rascunhas-
se assim num num guardanapo
uma proposta,  porque na ver-
dade não existe nada oficial-
mente", afirmou.

Para Aldemir Freire, o que
existe de concreto, oficialmen-
te, é o projeto de lei sobre a li-
mitação da cobrança do ICMS a
17% sobre o preço do gasolina
nas refinarias, que "já implica
num prejuízo significativo para
os estados". 

Mas, continuou o secretá-
rio, os estados estão apresen-
tando ao Senado, "uma série de
modificações para reduzir o
impacto significativo, que é de
R$ 1 bilhão de perdas para o es-
tado e municípios em 12 meses
de ICMS". Desse volume de re-
cursos, Freire explica que 25%
ou em torno de R$ 250 milhões
deixam de ser repassados pa-
ra a educação e para a área de
saúde pública são cerca de R$
140 milhões a menos. "Não te-
mos condições de abrir mão
desses recursos para essas
áreas", destacou.

Segundo Freire, a propos-
ta dos governadores é de que
haja compensação financeira
aos Estados ou então que se
adie a implantação da redução
das alíquotas de ICMS, "por-
que não tem como, nós elabo-
ramos o Orçamento do Esta-
do de 2022 com uma expec-
tativa de receita, não dá ago-
ra e dizer, vamos tirar R$ 1 bi-
lhão de suas contas ou até o fi-
nal do ano R$ 500 milhões as-
sim do nada e achar que a gen-
te consegue sobreviver, quan-
do toda nossa programação foi
levando em consideração es-
sa receita".

“Estratégia adotada é
equivocada”, diz Aldemir

« ICMS »Presidente do Senado afirmou que o PLP, que reduz os tributos sobre combustíveis, e duas PECs, uma 
delas que permite compensar Estados, começam a ser discutidos na quinta (9) e podem ser votados na segunda (13)

Governo quer aprovar pacote de redução
de tributos sobre combustíveis na segunda

Ogoverno e aliados políti-
cos no Congresso traba-
lham com expectativa de

ter o Projeto de Lei complemen-
tar (PLP), que reduz os tributos
sobre combustíveis, energia e te-
lecomunicações, e a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC),
que permite ao governo repas-
sar aos Estados a compensação
pela redução a zero do ICMS do
diesel e do gás de cozinha até de-
zembro, aprovados dentro de
uma semana no Senado. O pare-
cer do PLP 18/2022 já será apre-
sentado pelo relator, senador
Fernando Bezerra Coelho
(MDB-PE), na tarde desta quar-
ta-feira (8).  Ele confirmou a lei-
tura nesta terça-feira, após reu-
nião com o presidente do Sena-
do e lideranças partidárias.

Segundo o presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco, o re-
latório de Fernando Bezerra de-
ve começar a ser debatido no Ple-
nário na quinta-feira (9), a par-
tir das 10h. Ele afirmou ainda
que tanto o PLP 18/2022 como
duas PECs, a dos Combustíveis
e a dos Biocombustíveis, podem
ir a votação no Plenário da Casa
nesta segunda-feira (13). Ele ga-
rantiu que, para subsidiar a ela-
boração dos relatórios dessas
matérias, estão sendo ouvidos
o governo federal, parlamenta-
res e governadores.

“Abri o Senado para que os
governadores façam suas ponde-
rações. (...) Existe um grande cla-
mor em torno da questão dos
combustíveis e da necessidade de
contenção do aumento de seus
preços e, por que não pensar, da

redução dos preços dos combus-
tíveis. O consumidor tem direi-
to a ter um preço minimamente
justo. O cenário nesse momen-
to é que, passada essa fase de ela-
boração do parecer pelo senador
Fernando Bezerra, ouvindo os
governadores, ele deve ler o seu
parecer em sessão do plenário do
Senado. Vamos permitir a dis-
cussão em torno desse PLP 18
com a possibilidade de votação
na próxima semana, na segunda-
feira em sessão do Senado na
parte da tarde", afirmou Pacheco.

O PLP 18/2022 estabelece li-
mites para o ICMS, fixando o te-
to em 17% para as alíquotas de
combustíveis, energia elétrica, te-
lecomunicações e transporte pú-
blico. A apresentação do relatório
será precedida de uma nova roda-
da de reunião com governadores.

Técnicos da área econômica
apontam que, hoje, apenas nove
Estados cobram alíquota sobre o
diesel acima de 17%, ou seja, so-
freriam impacto do projeto em
tramitação no Congresso que li-
mita a esse porcentual o ICMS so-
bre o produto: Alagoas, Amazo-
nas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pa-
raíba, Piauí, Rio Grande do Nor-
te e Sergipe. A alíquota média co-
brada hoje no País é de 15,68%.

“Por decisão do presidente
[do Senado] Rodrigo Pacheco,
nós iremos apresentar o relató-
rio após ouvir a manifestação dos
governadores”, afirmou o rela-
tor. Além disso, Bezerra confir-
mou que duas PECs serão apre-
sentadas nesta quarta: a “PEC
dos Combustíveis” e a “PEC dos
Biocombustíveis”. Bezerra tam-

bém é relator da “PEC dos Com-
bustíveis” e deve apresentar re-
latório nesta quarta. 

De acordo ele, essa proposta
“vai abrir o espaço para a com-
pensação aos estados que quei-
ram zerar as alíquotas de GLP e
de diesel”. Já a “PEC dos Biocom-
bustíveis”, afirmou o senador,
servirá para “manter a competi-
tividade dos combustíveis sus-
tentáveis” em relação aos com-
bustíveis fósseis.

Para Bezerra, todos os envol-
vidos precisam entender a urgên-
cia e a necessidade da redução
dos preços de combustíveis, tele-
comunicações e transportes. “U-
nião, estados e municípios, todos
estão vivendo momento de forte

arrecadação, em média 15% a
mais que o ano anterior. Não exis-
te queda de receita em nenhuma
unidade da federação. (...) É o
momento de olharmos para a po-
pulação, e é o momento de todos
se esforçarem no sentido de que
a gente possa oferecer preços
mais favoráveis, via redução de
tributos, nesses serviços que são
considerados essenciais”, argu-
mentou o senador.

Teto da compensação
O ministro da Economia, Pau-

lo Guedes, sinalizou que o limite
não poderá passar de R$ 50 bi-
lhões na tramitação da PEC no
Congresso. Fixar um limite é uma
das preocupações da equipe eco-

nômica que foi discutida na reu-
nião de ontem com o presidente
Bolsonaro, que contou com os pre-
sidentes do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG), e da Câmara,
Arthur Lira (PP-AL) e ministros. 

Na reunião, prevaleceu a es-
tratégia de Guedes de reduzir tri-
butos para diminuir o impacto da
alta dos combustíveis, mas o pró-
prio presidente não descartou a
ideia de um decreto de calami-
dade para pode fazer um subsídio
sem as restrições das regras fis-
cais e eleitorais. A implementa-
ção de um subsídio, no entanto,
seria mais demorada. A PEC tam-
bém afasta a necessidade de o go-
verno ter que compensar a deso-
neração da gasolina.  

Senador Fernando Coelho promete apresentar relatório sobre redução do ICMS combustíveis hoje

Perdas seriam de
até R$ 115 bi/ano
com corte no ICMS

A Confederação Nacional dos
Municípios (CNM) estima que as
propostas do governo para re-
duzir os preços dos combustíveis
acarretam uma perda de arreca-
dação de R$ 115 bilhões anuais
para Estados e municípios, sen-
do R$ 27 bilhões apenas para as
cidades brasileiras. Cálculos da
secretaria de Tributação do Rio
Grande do Norte aponta que a re-
dução do imposto pode gerar um
impacto de R$ 1 bilhão por ano
no Orçamento Geral do Estado. 

O presidente da República,
Jair Bolsonaro (PL) propôs com-
pensar as perdas de arrecadação
dos Estados se eles zerarem o Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) do
diesel e do gás de cozinha. Além
disso, os estados praticariam a alí-
quota de ICMS de 17% sobre a ga-
solina e o etanol, e o Executivo ze-
raria o PIS/Cofins e a Cide.

“O valor de R$ 25 bilhões a R$
50 bilhões sugerido pelo Ministé-
rio da Economia não compensa
nem metade das perdas que Es-
tados e Municípios sofrerão e te-
rá caráter provisório, relaciona-
do à desoneração do óleo diesel.
No entanto, a maior parte das per-
das - cerca de R$ 80 bilhões terá
caráter permanente, devido ao te-
to que se pretende criar para as alí-
quotas de combustíveis, energia
e telecomunicações”, diz o presi-
dente da CNM, Paulo Ziulkoski.
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